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Recurso nr.N105.902 -	 • EXN DE l986

Recory ente NATI ANITDA UCP DISTRMIUDORA CINEPIAfTWiP.AFrCA LIDA.
Recorrida NDRF NO RIO DE JANE1Ru • RJ.

IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA

I,

por	 Pessc)a	 ci ca 3h 	 II I. Á 5;	 t te! „ 1:2 0 	 C.5

OU de l evminação das let, SC personaliza, toma in •
dAviduatídade própiia, para constituir uma ent3d:A.
de	 iur:i.dic.a,	 contribuinte do imposto de renda,
calculado sobre os LUCI'05 apurados individu.a.Linew
te, segundo c\S regras definidas no Regulamento dc
Imposto	 de Renda, aprovado pelo	 Decretwiei

p2ygr	 de Esr-,¡,:t .: iàLr • Cada Pessoa Jurjdica devo
rn::ki	 CS.	 C) 5 C:1' :I	 È 1.1	 t)	 k E' I d ::)	 1 . O d 'S	 '5	 È 5 C) PC)
raçbes c, resultados, observadas as doterminaçees
das leis comerciais e V:Hscais.

Pespp-:, : j . cl	 i	 1	 3c:f dedutjveis as despesas
de aluguel, quando necessárias a 1111nuton0o, peta
Pessoa 'T :1. 	 da posse, USO OU ?Ytuiçáo do bom
ou direito que produza rendimento.

ps,tsto de . prpOts'ãg • Constitui se custo, o dispOn
dio incorrido peta Pessoa Juildica na aquisiç%o de
:È .1 	 t tif)C)5	 )	 C:C. '5 :5 á. I' 	 X:):5	 p 12)d 31 r; 	 C)

;11..) C .? 5 12R '15	 'ÈPç,,.?!	 -	 cle	 cri;	 o pcs, .EÈ.ci O
ri	 C: (.:)111C) 	:i	 !i	 t LIvej	 '«	 SE')E)?Oikc

computadas nos custos, incorridas, objetivando a
roaláza0e das aIividades preuipttas da pessoa ju
ridica.

Vistos, relalados e discutidos os presentes autos de
recurso interiu:Ist.o por AML.ANT4DA IJCP :o is 	 CINEMATOORAFTCA

I IDA. NO
t,pÁ

k "4\
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RECURSO NR.: 105.802

ACORDMO NR.: 101 86.149

RECORRENTE N ATIAHl11)A UCB DISTRIBUIDORA CINEMATOORAFFCA VIDA.

R EL. f.Nr.01.:I0

ATLANIIDA UUB :i;	 t: 	 C1NEMA1OORAF1CA LIDA.,

crila no COC sob o nr. J3.450.1288/0001 . 1.0„ foi ,mttuada em 25/05/90

1:1 2..4! (=.; 21.!".:! 	 n	 1c	 Cl	 r	 por	 :H f 51...?-s 	 c	 t	 c1s i 	1".") 1. •

raçãO do resultado do exercicio financeiro de 1986, 	 -base de
ot/o1/85	 31/12/85.

2.	 O auditor	 autuante, em sj.ntese, assim descreveu

as infraçffes lf1s. 08/10)g

Aprqpr-.4-Acq maj,pr de despesA5 de iI,mgmel g A autua'

da contabillzou no ano de 1985 despesas de aluguel no montante de ur$

660.000.000 pago e/ou creditado a Atintida S/A I:Impreendimentos e Dl

ver,..Ç.,.=s„	 locadora do imóve1. A autuada 1,m)çou a debito da conta ah('

	

guéis em JO/06/85 a impor Ur,Incia do Cr$ 120.000.000, coFT . ,.....:i:spondente aos	 :

aluguéis mensais de janeiro a lunho no valor de Cr$ 20.000.000. Pos.te,

riorm.leml.c., , em :1. C)./ 	 mais Cr$ 540.000.000, o que lota

	

lizou os Cr$ 660.0(:i0.000. ,IuLgou o autuante que ci contrato de loca00 	 -

(fls. 18) apresentado pela fiscalizada, embora datado de 28/12/8 q , foi

eIaborado para alondor a	 uma vez que pre•e uma presta0o

mensal	 de aiuguel	 de Cr$ 55.000.000 p.:AF.:.:*!. o periodo de 01/01	 a

J1/12/85. lendo em vista que a fiscaIizada só contabilizou a importãn

cia suplementar de Cr$ 540.000.000 a titu10 de despesas do aLugueis em

30/09/85„ o auditor	 considerou dedutivel a prostaç'ão mensa1 de

Cr$ 20.000.000 no periodo de ianeiro a agosto e de Cr$ 55.000.000 ape-

	

nas no por iodo de setembro a dezembro de 1985, totalizando Cr$	 L
300.000.000, em vez de 1 r$ 660.000.000. Em Peforço ,'iço seu procedifri.
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le de glosar a iirif:Jort'ància de Cr$ 280.000.000 a ti...tule de despesas. de
aluduel, o autuimIte esclarece que locadora e locatária pfDl-tc2JJcem a. um
mesmo grupo constituído de onze empresas que mantm suas. sedes no mes.--

	

mo fi,...c.lifíci.o em que funciona a autuada, sendo que s::m.:2nte esta. arcou	 i,
com as despesas de aluguel. Ademais, illforma o .UJ..:...-..al.. que, das onze
enum.-,..,:,rss, duas delas. apuravam prejuí ...?..0 He ano-baseg duas outras tive-

	

ram reslituiçae de i.inposte;: uma delas recolheu duodécimos no montante	 1

	

do impsoto devidefj outra. delas aputou i..mposle na, dee .:1...in-,,Ação em montan--	 J,
te rigorommy:,,clte igual ao retido pelas, f. i....:.flites pagadevas resLande ou-.
tras	 quatro	 com imposto a pagar. Ror fim, .iu...:::..t.j-i'l!",.a5 o	 ai.j.tunte,,:	 a	 r
glosa,	 por infração ao art. 2J1, 1 do RíR/80 e def:.,.m.“...i,.:,......,
'ccwri.:..rato do locaçã' s,..':: ok_mrrel..i. em J(.)..../()'--.Pi'f:'3'..5„ ocasiab em que a lec....:.kde-•

ra teve assegurado o não pagamento iceimposto, em face do in:m....ct.,...lte ate
então J-.etido na fl ...,inte deç.:,..-...,ri.....,.pnt.e de aplicaçnes financeiva:..

b )	 -j,...:",'..5",..ãQ...".	 ffl-,',..c....:h	 (:',12	 '",;-;c:',4.,....:: 	 S 'i....:rgHndo	 c, "J	 'Autu.¡,.Hte!, 	 o
Grupo é administrado wL.:•,,s. empresas. Distvg buiçO Nacional S/A Adminis- -
1,...i -açãO	 Serviços. °era ...is e C.--.:;,....flm'..,,,.,..Jhia P...i ..... asileira de Administraço e Ser--

	

viços, que realizam toda as despesas. e custes, rateando-os. entre as 	 1.
demais, sem que haja qualquer . critério eu par2;tme.?.h.-J-:) obietive, mas de

	

forma. totalmente aleatória, permitindo a. manipulaç'ão dos. resultados 	 '....

	

:1,:t.-,. diversas empresas. Cemo a. fisc pali:n-Ada apurou no ano de 1%85 custos 	 1

ne alc...:n.L....,..1-1te de Cr$ 220.257.602 e contabilize.d..1 receita 1 .1quida de pres- 
ta;; ...ab de serviços Ho total de apenas. Cr$ 28.173.831, a autoridade fis-

	

cal profcedeu à glosa do excedente deste vaJor (Cr$ 196.093.771), por	 ::,
illfraçao AO art. 103, 1 do RIR/80.

J.n deY*.i , , d	 cl o'	 d'E'!..'ã.PV...Â.Y..'js PP.P.ru"-:::........f.Ê.f..'j,,,..i.;...
gunde	 a	 .autovidade fiscal a empresa. nãoc...AmmJ....,,...,c,-.:;.J. a	 necessidade da
realizaçe de gastos COM despesas administrativas e taxas de serviços 	 .ji.

,

	

-	 é rj	 r'....

I
i
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no montante do Cr$ 504.22„:1,„913, que teriam sido pagos esou creditados

duas empresas que administram e Grupo, já citadas, mediante rateio.

Para o autulte, não há COMO se admitir que uma empuesa que obteve no

ano de 1985 apenas Cr$ 30.225.3 ./2 de receita bruta de prestação de

serviços, tenha sido onerada com custes e despesas operacionais no

montanE e de Cr$ 1.555.023.591. infc.ohria„ ainda, o 	 que a autuada
bi 1:1 z	 t	 3:3.. c:a fne	 1.1.1	 .1 1 O	 t'	 Cl

dem de Cr$ 13.515.405.663 e que para tal bastaria um Unico funcionário
ín i. f f)	 CI C,	 Cl e I1l P.:Y1 r C?	 )155)	 t	 .3 U5, f:b1Ji c:o. 	 1 :: '	 fifn	 1	 05.5R	 fno1.1

ailte?	 clespes...Ls	 ornon ci.O I	 f'	 éxo	 „	 9	 i"

grafo lo. do R1R/80.

J.	 TrIc.-...iformada	 com o feito 'f 1. 	 a autuatt4apresenti. 	 a

iountgn.¡:).ç.b de fls. 6/70, onde solicita seja desconstituido o 	 lança
frfc.:q1to por	 improcedente, trazendo em seu apojo quadro colilr).arat.i .-„Jo de

receitas financeiras o despesas operacionais, referentes aos anos de

1984 a 1906.

Segundo a iffirwtwiante, Q .2.i.H0 do .1985, objeto da autua.

foi at:fpio, pois a atividade de distribuição de filmes estava

sendo desativada O ue SQ refletiu com toda a evidncia na composição
de SU,iikS contas de resultado. Continuando, alega que, conforme ocorre

COM qualquer QMprQS.:P, QM fase de desativação, mormente se prest.adera de

serviços, o custo das vendas cai abruptamente e desde logo, moo essa

queda não é rápida o bastante para compensar a redução brutal da

liqudda, e a empresa opera necessariamente "no vermelho'. Ao

mesmo tempo, .:RS despesas operacionais permanecem mais ou menos cons

tanles ao longo do processo de desativação.

As fls. 82/80 a informação fiscal, onde a autoridade

auE uante 00 manifesta. pela manutenção integral da exiOncia-0
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;::'1"-::)[.:1::::"..3S0	 1 ..11:::..	 1.02,::',8••••(..)1.4„::"..:25../.:."5'0.---.1.....J
Ac.:C.:3¡•-ciff?i:o 	 i .Jr„	 1..(.)1.-•••86„1.A'...:"

d.:, „	 As fls. 10q/105 a deciso de primeiro grau, julgando

procedente a aç.:..,,Yo fiscal.

lrresignada, a interessada interpts o recurso voluntá-

rio de fls. 1.08/11(.5, onde reitera as raz3es de impugnação e acrescenta.

que "Quanto aos montantes glosados relativamente a valores de aluguéis

cujo registro contábil ocorreu posterionilw..Ite âs datas em que contra-

tualmente devidos, cabe informar que, em se tratando o locador . de em--

presa ligada, OK.i'itM objeto de lançamentos em conta•-••••corrente, sem que

ocorressem mensalmente pagamentos em cl ri pelo que, quando houve

em 1985 majoração do aluguel, para simples atualização monetária do

respectivo valor, os responsáveis. pelos registros contábeis - nab ha--

vendo, no caso, sequer cheques emitidos a escriturar - não se aperca-••

beam de imediato de alteraço na importância devida, que veio realmen--

te a ser. contabilizada a posteriori, mas ainda no curso do exercício

social."

Aik -

E o relatório,?„:	
. à4\
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10768-014.275/90-13

ACORDA() NR. 101-86.149

V. Q. T. Q..

Conselheiro :MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, Relator:

O recurso é tempestivo.

2. Conforme constou do relato, três foram as. glosas. efe-
tuadas pelo Fisco e julgadas procedentpela autoridade iulgadora

gMP,f.....

3. A questão da apropriação a maior de despesas, de aluguel
me parece perfeitente nm-..,.ikc.-i...n.4..da, posto que correta a decisão
singular.

4. Com efeito, o art. 231, I do RIR/80, aprovado pelo De-.

Greto nr. 85.450/80 permite a dedução de despesas com aluguéis quando
necessárias para que o contribuinte mantenha o uso do bem que produz

rendimento. A autuada nem na impugnação nem no recurso contradisse a
afirmação do autuante de QUO no mesmo prédio funcionavam as onze em-.
presas do Grupo e que só a recorrente arcou com as despesas de alu-

guel.

5. Ademais, nãb pode prospt:m .',m- a alegação apresentada no
recuO so de que os responsáveis. pelos. registros contábeis não se aper-
ceberam de imediato da alteração do valor da prestação do aluguel, vez

que . é ir ..!,mimi00i ,,,e1. que um contrato de loLação datado de 28/12/84, fir-

modo para produzir . efeitos a partir de lo./01/85, só venha a seo

prido em "30/09/85, porgue as pessoas jurídicas sujeitas à tril*JutÂ.tção
com base no lucvo real são obrigadas a manter wscrittwação de suas

spiltas segundo as determinaçOes das leis comerciais. e 11s,:.....i.:k.is,i,,,,0	 •411h, -
I\

	

1	 i

	

.4 )	 r
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6. Quanto aos. outros dois itens. da exigencia fiscal --
apropriação a. maior- de custos. e apr . c.,um-.. i..aço indevida de despesas. en...Je.....
racionais - merecem uma análise ce....rijunta, visto decorrentes de uma
mesma causa.

7. Come bem destacou a. autoridade recorrida, a ed4m-e,..Isa
fiscalizada. pertence a um grupo econÕmico constitud(lo de onze pessoas
juvldicas e, por constituir uma entidade .1 :f 	 tom	 na.
(individuaJidade) pri.!)1,..m-..ra. Nesse contexto está, a. pessoa .ji.,n-Idica obri -.
daiia. a. escrituyar todas as. operaçAes efc:di..,..,,.aim,:..rae realizadas, sem o
que	 a.	 faculdade prevista na legislaçãb .fiscal, de ck.,.,dt.t.t.it:d....1i..?..1,mie de
custos e ciespesas. nece:ssários ã prestaç'ão dos serviços. por- ela pr.t. ......dt..1.--
zidos, não lhe será. conferida -

8. Assim, a -forma aleatória, sem qualquer critério objeti- 	 .
vo, como a que procederam as empresas que administram o Orupo
t.r...11.....iuiç'ão	 Nacional S/A Admi.ni.s .h.- .. .w,zo Serviços Oerais e t"..;ompmlhia Bra-•
sileira de Adminis...traçXo e Serviços. ---, quando do rateio dos. serviços
por elas prestados (a autuada não possui funcionários, próprios), não
encontra. respaldo na lc..gislação fiscal.

9. Com afoito, o art. 1.03, I do RIR/80 estabelece que os
,;.-.componentes do custo de pl'oduç'ão de bens. e serviços são' U(o-sofric!nte os.

valores dos insumos aplicados na obtenção do produto oferecido pela
empresa- Da mesma maneira o art. 191 do RTR/80 disp'de que são opera-
cionals as despesas não computadas. nos custos, necessàrias á atividade
da empresa e à manuten0b da respectiva fonte pagadora.

10. Portanto, inderwq.Idenyte.qmIte de a empresa. pertencer . a
um Grupo ecenÓmico ou ser estabeleeimento jiwico, deve ter . em mente que
é uma entidade aulÕnoma e que deve ide,.., i...itificar cabalmente as receitas,

	

os custos e as despesas que lhe são pre......q....irlos. Intimada (fls. 60) a com . 	 .1:.

.
1 	

lig4.'"	 L

•	 '.--•	

.,,
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provai' a eff.,...t:1,...,id.a,.:1,..,..:. dos serviços prestados peias pessoas jurídicas

re l romencionados e d esclareceu e demonst! ai os crit,Érigs por elas

utilizados, a autuada não logrou favê.lo.

Hão fossem esses OS argumentos, cabe frisar que no caso

dos atuos há uma desproporção enorme entre 0 montanle de CU.5 1.0i5 O des

pesas operacionais (Cr$ 1.555.093.591) e o va1or da receita bruta de

prestação de serviços (Cr$ 30.22'..;.3?2), sendo esto último cinqinta

vezes menor do que aqueLe, o que evidencia que dispêndios conitaidos

pelos vàrios entes jurídicos componentes do conglomerado económico fo

ram conci...mtrados na contabiLidade da autuada, com vislas a reduzir

súbslancialmente o lucl o decorrente das apii,... .-../.0r-s financeiras.

Po!' todo o exposto, nego provimenlo ao VM:JAVSO.

Brasília (DE), em 23 de fevereiro de 1994

ç;;,44,-/t,/,./
//'MANOEL ANT.ft4TO GADELHA DIAS - RELATOR i....._ot g

.,.,


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1


